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Abstract
Tourism consists in a social phenomenon of 
complex nature that refl ects upon several areas 
of social life, demanding, therefore, the handling 
of the multiple sciences dedicated to the study 
of society, including geography, which is, in this 
specifi c area, charged with the understanding of 
the spatial and territorial dimensions of touristic 
practices within the several spaces in which they 
are manifested. This article centers its analysis in 
one of the major touristic spaces, the beach, and 
aims to offer a few elements to the understanding 
of how tourism came to be and how it was 
consolidated; to provide a conceptual discussion 
and the structure of basic elements necessary to 
defi ning the phenomenon; and to use the subject 
of the beach to demonstrate the possibilities of 
analysis, by geography, of the spatial dimension 
of tourism and its territorial refl ections.
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Resumo
O turismo consiste num fenômeno social de natu-
reza complexa e de rebatimentos nas mais diver-
sas esferas da vida social, demandando, assim, 
o tratamento das diversas ciências dedicadas ao 
estudo da sociedade, entre as quais a geografi a, 
cujo papel, nesse campo específi co, seria o de 
compreender a dimensão espacial e territorial 
das práticas turísticas nos diversos espaços em 
que estas se manifestam. O presente artigo centra 
sua análise em um dos principais espaços turís-
ticos, a praia, e tem como objetivos fornecer al-
guns elementos ao entendimento da forma como 
se deu o surgimento e a consolidação do turismo; 
promover uma discussão conceitual e a estrutura-
ção de alguns elementos básicos para a defi nição 
do fenômeno; e utilizar-se do caso da praia para 
evidenciar as possibilidades de análise, pela geo-
grafi a, da dimensão espacial do turismo e de seus 
rebatimentos territoriais.
Palavras-chave: Turismo. Geografi a. Praia.
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Introdução
O turismo alcançou com a emergência do 
mundo globalizado um considerável destaque, 
tanto na composição da vida social, com a re-
levância adquirida pela viagem, até mesmo na 
conferência de status ao grupo ou indivíduo que 
a pratica; quanto no rendimento econômico re-
sultante da sua realização. O turismo passou a 
ser elemento central na dinâmica mundial, pois 
consiste num dos principais fl uxos a promove-
rem a integração do mundo através das redes e, 
portanto, a compor a própria natureza do mundo 
globalizado. Diante da notável relevância adqui-
rida pelo turismo na atualidade, cria-se uma ur-
gente demanda pela interpretação do fenômeno 
nos mais diversos campos da ciência. As refl e-
xões que se seguem pretendem contribuir com o 
debate atual referente a essa problemática a partir 
de um olhar geográfi co que, ao materializar as 
interpretações no espaço da praia, historicamente 
um dos principais espaços turísticos, possibilita 
o desenvolvimento de uma análise da dinâmica 
territorial constituída pelo turismo nos espaços 
em que se instala.
Surgimento e expansão do 
fenômeno turístico
A realização de viagens com vistas ao lazer 
já existia, como destaca Urry (1996), antes da 
emergência das sociedades modernas, no entan-
to, quase sempre se conformando enquanto um 
privilégio das elites: “Na Roma Imperial, por 
exemplo, existia para a elite um padrão bastante 
amplo de viagens voltadas para o prazer e para a 
cultura” (p. 19). De acordo com Andrade (1995) 
o turismo de praia possui os melhores registros 
de antiguidade, pois “[...] ainda hoje, existem 
alguns mosaicos romanos anteriores à era cris-
tã com desenhos de pessoas em trajes sumários, 
brincando e jogando bola numa praia” (p. 64). 
Apesar dessa prática se encontrar muito mais 
relacionada aos nobres e aos abastados homens 
públicos, para os quais Roma possuía balneários 
de grande requinte, Andrade (1995) reconhece a 
existência, em menor escala, de balneários com 
menos ostentação à disposição da população em 
geral.
Contudo, a disseminação e o fortalecimento 
do turismo se apresentam de forma indissociá-
vel da emergência da modernidade e de todas as 
transformações por ela acarretadas, possuindo, 
desse modo, uma estruturação progressiva que 
pode ser esclarecida a partir do estabelecimen-
to de alguns marcos. O primeiro deles é repre-
sentado pela realização de viagens por fi lhos de 
aristocratas nos séculos XV, XVI e XVII com 
a fi nalidade de complementar os estudos, o de-
nominado grand-tour. Outro marco se refere à 
primeira viagem organizada, ocorrida no século 
XIX, mais precisamente no ano de 1841, quando 
Thomas Cook organizou uma viagem ferroviária 
entre as cidades de Leicester e Loughbotough, na 
Inglaterra, para participar de um congresso sobre 
alcoolismo (LAGE; MILONE, 1991), sendo este 
o momento da introdução de importantes ino-
vações na prática turística, como a operadora, o 
guia, a reserva de hotéis e o roteiro turístico.
O advento da modernidade, segundo Figuei-
redo (1999, p. 88), traz consigo dois elementos 
cujas repercussões vão se dar de forma direta e 
evidente sobre o turismo nascente, possuindo, 
assim, relevância marcante na conformação do 
fenômeno turístico da forma como se apresenta 
na atualidade. O primeiro elemento consiste no 
grandioso avanço técnico ocorrido principalmen-
te a partir do século XIX (inovações ligadas à in-
venção da máquina a vapor), com repercussões 
em campos como dos transportes e das comuni-
cações, facilitando enormemente os deslocamen-
tos entre regiões e países; o segundo diz respeito 
à mudança de mentalidade acarretada pelos tem-
pos modernos, o que ocasiona a conversão da 
viagem, que antes era considerada um fardo, uma 
prática realizada apenas diante de extrema neces-
sidade, em uma prática prazerosa, uma forma de 
se buscar felicidade. Essa drástica mudança de 
mentalidade é muito bem ilustrada por Corbin 
(1989) ao retratar as metamorfoses ocorridas no 
imaginário ocidental, referentes ao modo de ver 
o espaço da praia, que passa da repulsão à admi-
ração por volta dos séculos XVIII e XIX:
A época clássica, com raras exceções, 
ignora o encanto das praias de mar, a 
emoção do banhista que enfrenta as on-
das, os prazeres da vilegiatura marítima. 
Uma capa de imagens repulsivas impede 
a emergência do desejo de beira-mar. A 
cegueira e o horror integram-se em um 
sistema global de apreciação das paisa-
gens naturais, dos fenômenos meteoroló-
gicos e das impressões cenestésicas cuja 
confi guração se esboça pouco a pouco a 
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partir da renascença. Compreender a gê-
nese das leituras e das práticas novas da 
paisagem litorânea que opera por volta 
de 1750, implica perceber previamente a 
coerência do feixe de representações que 
funda a repulsa. (CORBIN, 1989, p. 11)
Outro ponto que não pode deixar de ser res-
saltado diz respeito à inegável associação entre a 
emergência das práticas turísticas e o surgimento 
e consolidação da sociedade capitalista, tanto no 
que se refere às citadas mudanças de mentalidade 
e aprimoramento tecnológico, quanto no que con-
cerne à estruturação da indústria e seus respec-
tivos rebatimentos no mundo do trabalho. Neste 
sentido, conforme Ouriques (2005), durante a 
primeira metade do século XIX se estabeleceram 
vários mecanismos com o objetivo de desarticu-
lar as formas populares de lazer (como as reuni-
ões de fi m de semana) estando esse fato ligado à 
busca de disciplinarização do ócio dos trabalha-
dores pela classe burguesa, alcançado mediante 
o aumento do tempo de trabalho, a redução dos 
feriados e festividades, e a inserção de modifi ca-
ções no uso do espaço público, como a rua.
Paralelamente, no século XIX, dava-se a ex-
pansão do turismo, que se apresentava fortemen-
te vinculado aos detentores de alto poder aquisi-
tivo, pois muito vinculado às inovações como a 
estrada de ferro, o barco a vapor e a rapidez das 
comunicações postais, mas já existiam, segun-
do Hobsbawm (2000), além do que se denomi-
na turismo e viagens de verão para a burguesia, 
pequenas excursões mecanizadas para as massas 
em alguns países da Europa, como refl exo da 
criação do fi m de semana em substituição à San-
ta Segunda. 
Já no século XX as conquistas das classes tra-
balhadoras no sentido do abrandamento das con-
dições de trabalho constituídas no século XIX 
vão resultar, de acordo com Rodrigues (1997), 
numa grandiosa aceleração dos fl uxos turísticos. 
As melhorias estavam imersas no advento do cha-
mado Estado do bem-estar social, que se estrutu-
rou nos Estados Unidos e na Europa a partir da 
década de 1930, quando os movimentos de clas-
ses trabalhadoras conquistaram um tempo livre 
subseqüentemente cada vez maior e, por conse-
guinte, férias remuneradas e salários fi xos. Esse 
tempo “ocioso” passou a ser ocupado por meio 
da ampliação do acesso dos trabalhadores à ativi-
dade de lazer, cultura e turismo. Neste momento, 
surgem as agências de viagem dando forma ao 
denominado turismo de massa, cuja vinculação 
era principalmente com a promoção das praias 
como espaços turísticos. 
A busca por preencher o tempo “ocioso” atra-
vés das opções de viagens das agências é refor-
çada com o aumento gradativo da renda familiar, 
proporcionada pelo engajamento do sexo femi-
nino no mercado de trabalho e por sua “emanci-
pação via revolução sexual” que o tornou mais 
independente e livre para viajar. Outros fatores 
como a elevação considerável do padrão de vida 
das sociedades no âmbito global, expressando-se 
também pela maior longevidade etária; e a me-
lhor formação intelectual, o que permitiu maior 
integração entre os povos e o aumento da curio-
sidade de conhecer outras culturas; contribuíram 
decisivamente ao despertar de interesse pela via-
gem e pelo turismo (RODRIGUES, 1997).
O conceito de turismo: entre o 
Pragmatismo e a cientificidade
Apesar da relevância alcançada anteriormen-
te pelo turismo é após a segunda guerra mundial 
e, mais precisamente, a partir da década de 1960 
que este adquire o signifi cado e a dimensão apre-
sentados na atualidade, com importância primor-
dial nos fl uxos econômicos mundiais e envolven-
do milhões de pessoas, despertando, com grande 
ênfase, a partir de então, o interesse científi co. 
No entanto, este interesse vem acompanhado de 
uma grande confusão conceitual, que pode, em 
grande medida, ser demonstrada através das con-
siderações do turismo ora como atividade econô-
mica ora como uma prática social. 
A importância econômica adquirida pelo fe-
nômeno turístico é responsável por importantes 
teorizações em torno deste enquanto uma ativi-
dade produtiva criando, inclusive, a necessidade 
de organizações formais em nível internacional 
como a OMT – Organização Mundial do Turis-
mo; porém estas concepções acabam por promo-
ver uma grande restrição da real dimensão do tu-
rismo, que, nas palavras de Figueiredo (1999, p. 
95), “[...] é hoje muito mais do que uma atividade 
econômica, é, sim, um fenômeno social [...]”, no 
qual a economia é apenas uma das dimensões 
envolvidas da realidade social, havendo muitas 
outras, como a cultural, a espacial e a política. 
Rodrigues (1999, p. 18) após questionar-se sobre 
o que seria o turismo além de um fl uxo de pes-
soas e de uma atividade econômica, afi rma que 
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este consiste num complexo fenômeno “[...] de-
signado por distintas expressões: uma instituição 
social, uma prática social, uma frente pioneira, 
um processo civilizatório, um sistema de valo-
res, um estilo de vida – um produtor, organizador 
e consumidor de espaços – uma ‘indústria’, um 
comércio, uma rede imbricada e aprimorada de 
serviços”.
Apesar da amplitude dessa concepção a 
mesma autora, em outra obra, considera como 
elementos do espaço turístico: oferta turística, 
demanda, serviços, transportes, infraestrutura, 
poder de decisão e informação, sistema de pro-
moção e comercialização (RODRIGUES, 1997), 
estruturando uma visão do fenômeno turístico 
fortemente moldada por uma postura economi-
cista e reducionista. Essa contradição é expressa 
em obras de diversos autores que se dedicam à 
temática do turismo na atualidade ao ressaltarem 
a necessidade de compreensão do turismo en-
quanto uma prática ou um fenômeno social, mas 
procedendo em análises relativas apenas a aspec-
tos de ordem econômica. 
Rodrigues (1998, p. 86) expressa a ênfase 
da proposta de Françoise Perron, no Workshop 
Paris-98, a respeito da necessidade de se abordar 
“[...] o fenômeno do turismo como uma prática 
social, uma vez que incide em todos os setores 
da vida coletiva – nas instituições, nas empresas, 
nas mentalidades, na identidade, e até no ideário 
coletivo”. De acordo com Knafou (1999), apesar 
de existirem outras fontes de turistifi cação dos 
lugares e dos espaços, como o mercado e os pla-
nejadores e promotores territoriais, são os turis-
tas que estão na origem do turismo, representan-
do estes a primeira fonte de turistifi cação, “[...] 
não são pois produtos que estão na origem desse 
processo, mas sim práticas” (p. 70).
A formatação de um entendimento conceitual 
do turismo que leve em conta sua real amplitude 
enquanto fenômeno social e sua impossibilidade 
de restrição a um único campo científi co é difi -
cultada pelo imperativo de abordagens de forte 
conteúdo pragmático, cujos efeitos econômicos 
nos núcleos receptores (e não o interesse teóri-
co e metodológico na apreensão do fenômeno) 
constituem seu fi m. Segundo Knafou (Ibidem, p. 
69) o domínio da pesquisa no campo do turismo 
por interesses econômicos concorre para:
[...] ver neste fenômeno somente sua 
face mercante e governada pela em-
presa turística (viajeiras, operadores 
de turismo, transportadora hoteleiros, 
donos de restaurantes etc.). Isto se tra-
duz, em muitas pesquisas sobre o turis-
mo, no acento colocado sobre os fl uxos 
econômicos (as pousadas, as saídas, as 
recaídas econômicas, diretas e indiretas 
etc.) e sobre a hospedagem. Certamen-
te, todas essas coisas são interessantes, 
mesmo indispensáveis, mas não resu-
mem uma refl exão sobre o fenômeno e 
a natureza ainda mal conhecida do que 
seja o turismo. Certos estudos chegam 
mesmo a ignorar completamente os tu-
ristas e suas práticas.
É neste sentido que a Organização Mundial 
do Turismo (OMT) entende o turismo como um 
conjunto de atividades realizadas pelas pessoas 
durante suas viagens e permanências em lugares 
distintos de seu entorno habitual, por um período 
de tempo consecutivo, inferior a um ano, com fi ns 
de ócio, negócio e outros (OMT, 1998). Essa via-
gem não pode, da mesma forma, ter uma duração 
inferior a vinte e quatro horas, pois o elemento 
pernoite, assim estabelecido, possui uma impor-
tância primordial do ponto de vista econômico, 
já que a sua existência justifi ca a instalação de 
equipamentos como hotéis, pensões e pousadas. 
Desse modo, evidencia-se o comprometimen-
to dos postulados da OMT e dos autores ligados a 
essa forma de abordar o turismo com o estabele-
cimento de parâmetros e estatísticas relacionadas 
a questões de demanda, de mercado, enfi m, atre-
ladas à promoção econômica do turismo, sendo 
assim, a utilização desses conceitos demonstram-
se inadequados quando os objetivos da pesquisa 
se voltam para a compreensão científi ca do fe-
nômeno em suas diversas dimensões, incluindo, 
por exemplo, questões referentes à subjetividade 
dos indivíduos, como as interações entre culturas 
diversas, as trocas de experiências entre os dife-
rentes, a realização de sonhos e a busca de emo-
ções fortes. Visando abarcar toda essa amplitude 
exposta pelo fenômeno turístico, De La Torre 
(1994, s/p) constrói a seguinte conceituação:
O turismo é um fenômeno social, que 
consiste no deslocamento voluntário 
e temporário de indivíduos ou grupos 
de pessoas que, fundamentalmente por 
motivos de recreação, descanso, cultu-
ra ou saúde, saem do seu local de resi-
dência habitual para outro, no qual não 
exercem nenhuma atividade lucrativa 
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nem remunerada, gerando múltiplas 
inter-relações de importância social, 
econômica e cultural.
  Esse amplo conceito tem o mérito de 
abranger grande parte das inter-relações criadas 
pelo turismo (faltando, todavia, a importância 
devida à dimensão espacial), de não ter como 
preocupação central a mensuração e a quantifi ca-
ção, não estabelecendo, portanto, limites rígidos 
de tempo e deslocamento; e de considerar o turis-
mo como um fenômeno de caráter humano, pois, 
como ressalta Moesch (2000), são os homens que 
se deslocam e não as mercadorias. 
Urry (1996, p. 17-18) em sua abordagem do 
turismo enfatiza a variação do olhar do turista, 
tanto numa perspectiva histórica quanto socioló-
gica, o que impõe difi culdades a uma defi nição 
única; no entanto, segundo o autor, “[...] existem 
algumas características mínimas das práticas so-
ciais que, por uma questão de conveniência, são 
descritas como ‘turismo’[...]”, cuja relevância 
estaria na fundamentação de análises posterio-
res mais sensíveis. Essas características seriam: 
a conformação do turismo enquanto uma ativi-
dade de lazer em oposição a um trabalho regu-
lamentado; deslocamento das pessoas através do 
espaço (viagem) e um período de permanência 
em um outro lugar (fora dos lugares de residência 
e trabalho); motivações não diretamente ligadas 
ao trabalho remunerado; expectativas, através de 
devaneios e fantasias, em relação a prazeres in-
tensos; olhar direcionado a aspectos da paisagem 
do campo ou da cidade que o separe da experiên-
cia cotidiana; olhar construído através de signos.
Figueiredo (1999) considera dispensável a fi -
xação de uma distância mínima entre a residência 
e a destinação, assim como, um tempo mínimo 
de permanência do turista, com vistas à caracteri-
zação da prática, uma vez que esta se diferencia-
ria de deslocamentos como a migração, por ser 
dotada de uma intenção de retorno, por envolver 
um grande número de agentes e, principalmen-
te, pela auto-signifi cação do turista. A ocorrência 
do fenômeno turístico pressuporia, assim, quatro 
constantes:
Primeiramente, o deslocamento espacial 
– sem deslocamento não há viagem e, 
por conseguinte, não há turismo; depois, 
a intencionalidade de retorno, pois se a 
intenção for fi xar residência, não carac-
teriza o turismo; temos ainda o desenca-
deamento de relações e operações eco-
nômicas e sociais, ou seja, a organização 
da viagem e seus efeitos (diferencian-
do-o de um simples deslocamento diário 
ao trabalho, por exemplo); e, por fi m, as 
diferentes motivações para esse compor-
tamento, mas que tem o lazer como es-
sência. (FIGUEIREDO, 1999, p. 96)
Dessa forma, considera-se que elementos 
como o deslocamento no espaço (a viagem) re-
sultando na saída do espaço cotidiano, do lugar; 
a intenção de retorno e a prática do lazer como fi -
nalidade são elementos essenciais numa concei-
tuação de turismo. O estabelecimento desses pa-
râmetros gerais se coloca como requisitos à com-
preensão da natureza do fenômeno turístico, no 
entanto, ao se proceder numa delimitação quanti-
tativa do tempo de estadia e do deslocamento no 
espaço, da forma como é defendida pela OMT e 
por abordagens afi ns, passa-se a considerar como 
não turísticos fl uxos que possuem todas as ca-
racterísticas citadas, como o excursionismo, não 
considerado por muitos uma prática turística por 
ser realizado em menos de vinte e quatro horas.
No mesmo sentido, a defi nição de uma deter-
minada distância a ser percorrida como condição 
à confi guração da prática turística se apresenta 
bastante problemática, assim como a constatação 
de que um sujeito não pode fazer turismo no seu 
próprio município, pois a prática turística se ca-
racteriza pela saída do espaço cotidiano, do lugar, 
que, de acordo com Tuan (1980), se conforma 
como um espaço dotado de valor, um mundo de 
signifi cados. No mesmo sentido Souza (1997a, 
p. 29) considera que “[...] um lugar não se dis-
tingue de outros apenas por suas particularidades 
objetivas, que podem até não ser signifi cativas, 
mas por ser vivenciado [...] por um grupo espe-
cífi co”. Essa saída desse espaço de vivência, do 
lugar (que não possui uma delimitação precisa 
e passível de mensuração) pode ser considerada 
uma condição à ocorrência da prática turística, já 
que esta tem como uma de suas principais carac-
terísticas a fuga da realidade vivida diariamente 
e a busca pelo diferente.
Da repulsa ao desejo: o processo 
de valorização da praia enquanto 
espaço turístico
As práticas turísticas, assim conceituadas, 
possuem uma natureza extremamente complexa, 
sendo caracterizadas por rebatimentos nas mais 
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diversas esferas da realidade social dos espaços 
envolvidos por sua dinâmica; desse modo, sua 
compreensão não pode ser alcançada a partir dos 
esforços de um único ramo do conhecimento. 
Neste sentido, Moesch (2000) destaca que sen-
do o turismo um fenômeno cujo epicentro é de 
caráter humano interessa às diversas ciências 
dedicadas ao objeto sociedade: “[...] interessa à 
economia, à sociologia por seus aspetos sociais, 
à geografi a por seu conteúdo espacial, à psicolo-
gia pelo comportamento individual, social e de 
grupo do turista e pela investigação motivacional 
que lhe é complexa” (p. 12-13). 
Tendo em vista essa natureza interdiscipli-
nar do fenômeno turístico e a tendência cada vez 
mais forte de rompimento dos limites rígidos en-
tre as ciências sociais, e até mesmo entre essas 
e as ciências naturais, Rodrigues (1998, p. 76) 
afi rma não ter sentido “[...] defender os estudos 
do fenômeno do turismo em geografi a sob o rótu-
lo de geografi a do turismo [...]”. Dessa forma, o 
desafi o colocado à geografi a consiste muito mais 
na constituição de uma abordagem geográfi ca 
que contribua para a compreensão do turismo en-
quanto fenômeno social, do que a construção de 
mais um campo disciplinar rigidamente delimi-
tado. A importância dessa perspectiva geográfi ca 
pode ser confi rmada ao se analisar o espaço da 
praia sob a ação das práticas turísticas e os reba-
timentos territoriais dessa inter-relação.  
A grande atração de fl uxos turísticos exercida 
pela praia na atualidade condiciona-se à atribui-
ção a esta de características positivas, no entan-
to, esta visão desse espaço se estabeleceu apenas 
muito recentemente. Até por volta do fi nal do 
século XVIII imperava uma imagem repulsiva 
em relação ao mar e à praia, fundamentada, em 
grande parte, nos postulados dos textos bíblicos, 
como expõe Corbin (1989, p. 11), “[...] os relatos 
da criação e do dilúvio tingem-se de traços espe-
cífi cos do imaginário coletivo. O gênese impõe 
a visão do ‘Grande Abismo’, lugar de mistérios 
insondáveis, massa líquida sem pontos de refe-
rência [...]”. 
No Jardim do Éden para todos os efeitos não 
existia mar, que em sua incompreensível exten-
são era, em si, terrível. Além disso, era bastante 
arraigada a ideia do litoral como receptáculo dos 
excrementos do mar; “[...] é ao longo da praia que 
este se expurga e expele seus monstros” (Id., ibid., 
p. 23). Segundo Corbin “o oceano caótico, aves-
so desordenado do mundo, morada dos monstros, 
agitado por poderes demoníacos, apresenta-se 
como uma das fi guras insistentes da desrazão; a 
violência imprevisível de suas tempestades hiber-
nais atesta sua demência” (Id. ibid., p. 17). 
Estas imagens repulsivas em relação ao mar 
e as praias antecedem a materialização do dese-
jo por esses espaços e esta conversão não se dá 
de forma abrupta. Desde o século XVII podem 
ser notados os indícios da conformação da nova 
visão, concorrendo para isso os avanços na ocea-
nografi a e o enfraquecimento da imagem de satã 
na mentalidade ocidental. Neste período ocorre a 
desconstrução da imagem do “[...] Deus terrível, 
liberador das cataratas do céu, para a do Sobera-
no tranquilizador, que soube encadear o oceano 
e lhe impor limites” (CORBIN, 1989, p. 37). No 
entanto, é entre o fi nal do século XVIII e o iní-
cio do século XIX que o imaginário coletivo do 
desejo em relação à praia e ao mar vão se confi -
gurar.
É então que as margens do oceano surgi-
rão como a alternativa aos males da civi-
lização [...] Lá se manifestam as sublimes 
belezas do oceano setentrional e o paté-
tico de suas tempestades. Lá, melhor do 
que em qualquer lugar, o indivíduo pode 
desde então confrontar-se com os elemen-
tos, deliciar-se com o clamor da água, ou 
sua transparência (Id., ibid., p. 65).
Após a superação da imagem repulsiva da 
praia um outro uso se instalou no século XVIII 
como antecedente do amplo uso para o lazer - o 
uso do mar para fi ns medicinais. De acordo com 
Urry (1996) os banhos eram realizados com gran-
de intensidade no inverno, já que o objetivo era 
a obtenção dos benefícios que as propriedades 
medicinais do mar poderiam ocasionar, sendo 
assim, esse banho era caracterizado basicamente 
pela imersão e não pela prática de nadar. No sé-
culo XIX o uso da praia para fi ns de lazer torna-
se cada vez mais forte; inicialmente se restringia, 
em grande medida, aos grupos elitistas, detento-
res de maiores recursos fi nanceiros para a prática 
da viagem, porém, na segunda metade do século 
XIX, com o desenvolvimento da viagem de mas-
sa por trem, e, posteriormente, já no século XX, 
com o automóvel e o trem, a prática do lazer nas 
praias (o turismo) foi ganhando um alcance cada 
vez mais amplo na sociedade.
No Brasil, o processo de valorização das 
praias se deu de forma bastante semelhante ao 
ocorrido no restante do mundo, principalmente 
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na Europa, no entanto, contando com um cer-
to atraso, pois, segundo Gomes (2002, p. 218), 
“por volta do século XIX, as temperaturas altas, 
a maresia e a proximidade às praias ainda eram 
vistas, em geral, como características negativas”. 
No entanto, a partir do início do século XX essa 
imagem da praia começou a ser reordenada sob 
a inspiração dos balneários franceses: “recomen-
dado pelos médicos, esse espaço também passou 
a ser visto como uma área de lazer, de práticas 
esportivas e saudáveis ou simplesmente como 
possibilidade de um contato direto com a nature-
za” (Id., ibid., p. 219).
A partir da década de 1950 ocorreu uma gran-
de intensifi cação das viagens turísticas destina-
das ao uso da praia, dando concretude à chamada 
massifi cação do modelo sol e praia, que tinha, 
segundo Leony (1997, p. 53), como os seus mais 
signifi cativos representantes as praias de Punta 
del Leste, na Argentina e as praias da costa dos 
Estados Unidos. É exatamente essa intensifi ca-
ção das práticas turísticas e os refl exos da sua 
ocorrência que justifi cam o crescente interesse 
científi co com relação ao fenômeno turístico, es-
pecialmente, o turismo de praia. Interessada nas 
repercussões espaciais advindas do processo de 
criação de espaços turísticos e nas estratégias de 
controle territorial imersas nessa dinâmica, a ge-
ografi a é uma das ciências que passa com grande 
força a se preocupar com questões relativas ao 
turismo. 
O espaço turístico da praia: por uma 
abordagem geográfica
De acordo com Santos (1999) o espaço con-
siste em um conjunto de sistemas de objetos cada 
vez mais artifi ciais, dinamizados por sistemas de 
ações igualmente artifi ciais, e cada vez mais ten-
dentes a fi ns estranhos ao lugar e aos seus habi-
tantes. Cabe ressaltar que os sistemas de objetos 
e os sistemas de ações só podem ser compreendi-
dos se não forem considerados isoladamente, ou 
seja, só podem ser apreendidos se considerados 
enquanto formadores de uma totalidade – o es-
paço – já que vivem em uma interação constante, 
onde os sistemas de objetos condicionam a forma 
como se dão as ações e, de outro lado, o sistema 
de ações leva à criação de objetos novos ou se 
realiza sobre objetos preexistentes, conferindo a 
partir dessa interação a dinamicidade caracterís-
tica do espaço.
Com base nesse postulado o espaço da praia 
pode ser defi nido como um conjunto indissociá-
vel de sistemas de objetos, tanto “naturais” (água, 
areia, vegetação) quanto culturais (calçadas, pra-
ças, estacionamentos, bares, casas de veraneio, 
hotéis, quadras de esportes); e de sistemas de 
ações, fortemente ligados à atividade turística, 
sejam inerentes aos próprios fl uxos turísticos, se-
jam representados pelos agentes locais interessa-
dos no seu desempenho econômico.
A despeito do demasiado peso dos aspectos 
econômicos em sua concepção de turismo, o que 
refl ete a sua conceituação enquanto atividade 
econômica, Rodrigues (1997) apresenta uma re-
levante abordagem do espaço turístico, onde os 
centros emissores, os de deslocamento (os trans-
portes) e os receptores (a oferta turística) consis-
tem nos fi xos que compõem o sistema de objetos 
do turismo, fi xos, porém não estáticos; a comer-
cialização, a demanda, o poder de decisão, a in-
formação seriam os fl uxos do sistema de ações 
do turismo. Dessa forma, postos, lojas, hotéis 
hospitais, etc. estabelecidos ao longo de estradas 
que levam a lugares turísticos são fi xos, edifi ca-
dos nos trechos dos fl uxos. Os sistemas turísticos 
fazem parte de uma só totalidade, que como tal 
expressam funcionalidades, formas (paisagem), 
estruturações e processos (SANTOS, 1985).        
O processo de estruturação dos espaços tu-
rísticos expressa a dependência mútua entre as 
partes do todo, estabelecendo as relações que 
envolvem os diversos elementos desse espaço, 
demonstrando o dinamismo espacial presente, 
e identifi cando as redes de relação. Por isso ela 
envolve tanto as infraestruturas que compõem a 
paisagem, ou seja, as formas; quanto a supraes-
trutura que normatiza e legitima, ou seja, a fun-
ção. Essa abordagem tem a pretensão de abarcar, 
desse modo, a totalidade, que se supõe um movi-
mento comum da estrutura, da função e da forma, 
num processo dialético e concreto, dos elementos 
componentes do espaço do turismo.
Entre os méritos dessa concepção de espa-
ço turístico desenvolvido por Rodrigues (1997), 
com base na obra de Milton Santos, está a consi-
deração dos sistemas de ações sem restringi-los 
ao espaço imediato, pois a dinâmica turística for-
nece um exemplo perspicaz da cada vez maior 
importância dos interesses externos ao lugar, o 
que pode ser demonstrado, no caso da praia, pelas 
redes nacionais e internacionais de restaurantes, 
de hotéis, etc. Souza (1997b) ao tratar das possi-
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bilidades de intervenção do turismo na esfera so-
cial e espacial, tanto em seus aspectos positivos 
quanto negativos, propõe como procedimento 
metodológico a consideração de três grupos de 
indivíduos: a população da área de origem dos 
turistas, os próprios turistas e a população da área 
de destino dos turistas. A tomada desses três ele-
mentos pauta-se na compreensão da impossibili-
dade de se entender o espaço turístico apenas por 
seu espaço imediato, as áreas de destino.
Desse modo, um rigoroso estudo do espaço da 
praia, cuja característica é de um espaço de atra-
ção de turistas, um espaço receptor, local onde se 
dá a materialização das práticas, deve, necessa-
riamente, levar em considerações os sistemas de 
ações externos ao lugar, tanto aqueles ligados à 
natureza do fl uxo turístico, como os relacionados 
aos serviços prestados no local por agentes eco-
nômicos nacionais e internacionais. 
O espaço, na visão de Santos (1996), apre-
senta-se como um fato, um fator e uma instância 
social, pois ao mesmo tempo em que se defi ne 
pelo conjunto também o defi ne; é a um só tempo 
produtor e produto, determinante e determinado, 
e, ao mesmo tempo em que alcança signifi cação, 
confere às coisas. Sendo assim, a compreensão 
de qualquer processo social não pode prescindir 
da consideração de sua dimensão espacial. No 
caso específi co do turismo essa afi rmativa adqui-
re ainda mais fundamento, uma vez que, como 
destaca Cruz (2002), o turismo, considerado pela 
autora enquanto uma atividade econômica, se 
apresenta como um consumidor, em sua essên-
cia, de espaço. 
No caso do turismo de praia aparece com bas-
tante evidência o papel indispensável exercido 
pelos objetos espaciais, tanto aqueles que em si 
dão existência à praia, como a areia e o próprio 
mar, quanto aqueles socialmente construídos, 
como calçadas, bares, restaurantes e casas de ve-
raneio. Esses sistemas de objetos são indissoci-
áveis dos sistemas de ações ligados ao turismo, 
tanto os condizentes com as próprias práticas, 
quanto aqueles ligados à prestação dos serviços 
turísticos, sendo assim, ao mesmo tempo, condi-
ção, meio e resultado das práticas turísticas. Tuan 
(1980, p. 131), referindo-se à praia, acrescenta 
que:
[...] sua forma tem dupla atração: por um 
lado as reentrâncias das praias [...] su-
gerem segurança; por outro lado, o ho-
rizonte aberto para o mar sugere aven-
tura. Além disso, o corpo humano que 
normalmente desfruta apenas do ar e da 
terra, entra em contato com a água e a 
areia. 
Os espaços turísticos assim caracterizados 
podem ter sua criação motivada, de acordo com 
Knafou (1999), pela ação direta de três agentes 
distintos, denominados fontes de turistifi cação 
dos lugares e dos espaços: a primeira consiste 
na ação dos próprios turistas sem a interferência 
direta do mercado, que foi a forma que deu ori-
gem ao fenômeno; a segunda é representada pelo 
mercado, através da concepção de produtos tu-
rísticos; e a terceira diz respeito aos planejadores 
e promotores ‘territoriais’, cuja especifi cidade 
reside em sua mais forte territorialização devi-
do ao seu vínculo específi co a um determinado 
espaço.
As práticas turísticas no espaço da 
praia e sua dinâmica territorial
Do modo exposto por Knafou (1999) os es-
paços turísticos não necessariamente têm sua ori-
gem nas práticas turísticas, no entanto, quando a 
relação estabelecida é entre turismo e território, a 
realidade se apresenta marcantemente diferente, 
pois os territórios turísticos consistem em “[...] 
territórios inventados e produzidos pelos turistas, 
mais ou menos retomados pelos operadores tu-
rísticos e pelos planejadores” (Id., ibid., p. 73). 
Sendo assim, todo território turístico é um espaço 
turístico, mas nem todo espaço turístico é um ter-
ritório turístico, isso porque a existência do terri-
tório turístico pressupõe o controle do espaço por 
um sujeito determinado – o turista, fato que não 
ocorre em muitos espaços turísticos.
A estreita proximidade com as ideias de 
controle, domínio e apropriação (políticos e/ou 
simbólicos) do espaço é apontada por Haesbaert 
(2002, p. 119) como um elemento essencial na 
defi nição da natureza do conceito de território, 
estando presente nas diversas concepções e pers-
pectivas despendidas ao tratamento desse concei-
to. Uma abordagem clássica que pode ser utiliza-
da para reforçar essa constatação é da Raffestin 
(1993), que considera o território “[...] resultado 
de uma ação conduzida por um ator sintagmáti-
co (ator que realiza um programa) em qualquer 
nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou 
abstratamente (por exemplo, pela representação), 
o ator ‘territorializa’ o espaço” (p. 143).
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Souza (1995) insere-se, da mesma forma, 
nesta perspectiva ao considerar o território como 
um campo de forças, “[...] as relações de poder 
espacialmente delimitadas e operando, destarte, 
sobre um substrato referencial” (p. 97). Sendo 
assim, o território seria fundamentalmente um 
espaço defi nido por e a partir de relações de po-
der, um instrumento de exercício de poder, em 
sua essência. A produção de um território a par-
tir de um espaço, como ressalta Raffestin (1993, 
p.144), por causa de todas as relações que envol-
ve, se inscreve num campo de poder.
Dessa forma, a construção de um território 
está relacionada à ação de um sujeito determi-
nado e ao exercício do controle sobre um deter-
minado espaço. Nas situações em que o espaço 
turístico é controlado por sujeitos que não as 
próprias práticas turísticas, pode-se falar de um 
turismo sem território, como reconhece Knafou 
(1999), ou seja, de um espaço turístico cujo do-
mínio é exercido por operadores de turismo que 
colocam um produto no mercado, onde o turista 
apenas passa, faz uma incursão, sem possuir um 
real poder sobre o espaço. Knafou (Ibid, p. 72) 
caracteriza os espaços em que prevalece um tu-
rismo sem território como:
[...] um produto certamente localizado, 
tendo alguma relação com o território, 
mas um produto que não é sufi ciente para 
produzir um ‘território turístico’, isto é, 
um território apropriado pelos turistas. 
Está-se então em presença de lugares de 
passagem, de territórios de outros, onde 
o turista só faz uma incursão ou até uma 
excursão. 
A praia foi um dos primeiros espaços onde 
se desenvolveu o turismo, como já demonstrado, 
ainda no momento em que a criação de espaços 
turísticos advinha exclusivamente das interven-
ções das próprias práticas turísticas que, dessa 
forma, se conformavam sempre em territórios tu-
rísticos. Mesmo na atualidade em que nas praias 
se percebe, com facilidade, a retomada e a inter-
venção relevante do mercado e do poder público 
é possível, em muitos casos, falar da constituição 
das praias enquanto territórios turísticos.
No entanto, não existe uma homogeneidade 
das práticas turísticas, como ressalta Urry (1996), 
o que é representado em sua obra pela existência 
de um olhar romântico do turista e de um olhar 
coletivo do turista, refl etindo na constituição de 
territórios turísticos de natureza diversa, de acor-
do com as características das práticas predomi-
nantes e, também, em confl itos territoriais entre 
as próprias práticas. À medida que a viagem para 
as praias, e também para outros espaços turísti-
cos, passou a não ser uma exclusividade dos gru-
pos elitistas se estabeleceu uma hierarquia entre 
os diferentes lugares ligados ao uso turístico: 
“[...] desenvolveu-se uma ‘hierarquia’ do balne-
ário e certos lugares passaram a ser vistos como 
corporifi cações do turismo de massa, a serem 
desprezados e ridicularizados” (Id., ibid., p. 34).
Urry (1996) e Knafou (1999) demonstram 
que a problemática do turismo de massa, forma 
geralmente assumida pelo turismo de praia, não 
reside necessariamente na possibilidade do “tu-
rismo destruir o turismo” pela total transforma-
ção e degradação dos lugares de recepção, mas 
na variação de percepção das práticas turísticas. 
Para o primeiro autor essa percepção deriva do 
olhar romântico do turista – que percebe o turis-
mo de massa como uma prática limitadora das 
atividades turísticas; e do olhar coletivo do turis-
ta – que percebe os lugares mais adensados não 
como uma limitação das práticas turísticas, mas 
como uma atração de demandas. 
Para o segundo autor esses dois olhares po-
dem ser traduzidos pelas heranças elitistas e pe-
las práticas de massa, respectivamente. Sendo as-
sim, o turismo de massa e, portanto, o turismo de 
praia, deve ser entendido como um aumento dos 
fl uxos de viagens a um dado destino induzidas 
pela necessidade de descanso e de experiências 
prazerosas, mas cuja compreensão da concentra-
ção espacial e da densidade da ocupação ema-
na da percepção de traços distintos de origem e 
destino comum dentro de um dado grupo social 
(GOMES, 2002). 
Essas práticas turísticas, ao se depararem 
numa relação confl ituosa com outras práticas, 
buscam reforçar sua territorialidade, ou seja, em-
preendem, com maior relevância ações estratégi-
cas que visam o estabelecimento, a manutenção 
e o reforço do controle sobre outrem, tornando 
possível o uso de um dado terreno. Essa dinâmi-
ca tem como refl exos a confi guração de espaços 
exclusivos, ou seja, com acesso restrito a deter-
minados grupos, como bem demonstra Corbin 
(1989, p. 296) ao descrever a realidade da esta-
ção de Swinemude (Alemanha) em 1827:
A praia [...] é dividida em cinco zonas. 
A do meio, com uma extensão de 500 
passos, deve permanecer vazia; tem por 
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fi nalidade separar os dois setores, um re-
servado aos homens e outro às mulheres 
[...]. Essa clássica distribuição segun-
do o sexo, praticada em Boulogne, em 
Granville, em Dieppe, vê-se acrescida 
de uma fronteira social. O setor reserva-
do ao sexo masculino divide-se em duas 
zonas. Na primeira fi cam os membros 
das classes inferiores, que não possuem 
cabines nem carros de banho. O segun-
do setor da praia destina-se aos ricos; 
estes dispõem de vinte ou trinta cabines 
equipadas, de carros de banho e de um 
caminho de tábuas para evitar que seus 
delicados pés sofram eventuais cortes. A 
primeira das zonas reservadas às damas 
benefi cia-se do mesmo tipo de equipa-
mento, do qual estão privadas as mulhe-
res das classes inferiores, relegadas ao 
último setor.
O conceito de território, em sua abordagem 
mais tradicional, não admitia a possibilidade da 
descontinuidade, da superposição e da existência 
periódica de territórios, consideradas nas propos-
tas de Souza (1995) e Haesbaert (2002), dessa 
forma, oferecendo difi culdades ao tratamento 
das práticas territoriais turísticas, como as expos-
tas por Corbin, cujas intervenções territoriais são 
marcadas pela fl uidez, pela sazonalidade e pelo 
pouco enraizamento. De acordo com Knafou 
(1999, p. 64), “[...] um bom número de confl itos 
nos lugares turísticos são oriundos das diferenças 
de territorialidade [...]”, que acabam por consti-
tuir um complexo emaranhado de relações con-
fl ituosas com vistas à apropriação e ao uso desses 
espaços de lazer, alternando-se, periodicamente, 
no controle dessas áreas.
Considerações finais
A praia se apresenta como relevante objeto 
no estudo do fenômeno turístico e de sua dimen-
são geográfi ca, uma vez sendo um dos principais 
destinos dos fl uxos turísticos mundiais e possuin-
do uma clara dimensão espacial, verifi cada na in-
dispensabilidade dos objetos naturais e artifi ciais 
para sua existência, e uma complexa dimensão 
territorial, materializada num emaranhado de 
práticas sociais, como as inerentes à população 
local, à prestação dos serviços turísticos e, prin-
cipalmente, às diversas naturezas assumidas pe-
las práticas propriamente turísticas. Esse caudal 
de relações sociais tem como um de seus resulta-
dos a formatação de confl itos de territorialidade, 
ou seja, a adoção de estratégias confl itantes de 
domínio e controle do espaço, que se apresentam 
comumente como tentativas de restrição do aces-
so a determinados grupos sociais.  
Dessa forma, o inegável valor que tem o tu-
rismo para os estudos da ciência geográfi ca refor-
ça o seu caráter interdisciplinar, sendo relevante 
às análises das mais diversas ciências sociais, já 
que o turismo consiste num fenômeno de caráter 
humano impossível de ser compreendido no âm-
bito de uma única ciência. No entanto, a tarefa 
de compreensão do fenômeno turístico perpassa 
a formatação de um entendimento conceitual que 
leve em conta sua real amplitude, o que exige a 
superação da predominância de abordagens dota-
das de forte conteúdo pragmático, cuja fi nalidade 
está relacionada exclusivamente aos efeitos eco-
nômicos nos núcleos receptores, deixando o inte-
resse teórico e metodológico em segundo plano.
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